VOTO EM SEPARADO

AO PROJETO DE LEI Nº 974, DE 2023
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

De autoria do Deputado Paulo Mansur, o projeto em epígrafe proíbe a presença e participação de crianças e adolescentes (menores de 18 anos) nas paradas de orgulho LGBTQIA+ no Estado de São Paulo.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, havendo recebido 1 (uma) emenda, oferecida pela Senhora Deputada Monica Seixas, com o seguinte teor:

EMENDA Nº , AO PROJETO DE LEI Nº 974, DE 2023

Dê-se à Ementa do Projeto de Lei nº 974, de 2023, a seguinte redação:

“Proíbe a presença e participação de crianças e adolescentes (menores de 18 anos) em eventos relacionados à militarização e uso de armas de fogo no Estado de São Paulo.”

Dê-se ao artigo 1º e seus incisos do Projeto de Lei nº 974, de 2023, a seguinte redação:

“Artigo 1º – Fica estabelecida a proibição da presença e participação de crianças e adolescentes com idade inferior a 18 anos em eventos relacionados à militarização e uso de armas de fogo no Estado de São Paulo.”

Dê-se ao artigo 2º e seus incisos do Projeto de Lei nº 974, de 2023, a seguinte redação:

“Artigo 2º – Para os fins desta lei, considera-se eventos relacionados à militarização e uso de armas de fogo qualquer evento público, marcha, desfile ou manifestação que tenha como objetivo a celebração, visibilidade ou defesa da militarização dos indivíduos na sociedade.”

Dê-se ao artigo 3º e seus incisos do Projeto de Lei nº 974, de 2023, a seguinte redação:

“Artigo 3º – Fica determinado que os organizadores dos eventos relacionados à militarização e uso de armas de fogo deverão tomar todas as medidas necessárias para verificar a idade dos participantes e impedir a entrada e permanência de crianças e adolescentes nos referidos eventos.”
Em sequência a proposição foi encaminhada, nos termos do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno, a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
Em que pese a manifestação favorável do Relator designado, Deputado Carlos Cezar, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas.

Entendemos que a proposição possui vícios insanáveis que obstam sua aprovação por esta Comissão, já que busca proibir exercício de direito garantido constitucionalmente, além de invadir competência exclusiva do Executivo. 
Sob o argumento da necessidade de proteger as crianças e adolescentes e da compreensão de que o tema das paradas envolve questões complexas e de natureza sensível, o projeto destaca seu objetivo de “preservar a integridade e a formação adequada” dos indivíduos.

Há projeto de cunho semelhante apresentado e aprovado na Câmara Municipal de Belo Horizonte. Em função disso, em 08/11/2023, a Defensoria Pública de Minas Gerais (DP-MG) ajuizou Ação Direta de Inconstitucionalidade pedindo a suspensão da Lei.

O projeto possui múltiplos vícios de inconstitucionalidade. Fere o Artigo 3º da Constituição Federal, que estabelece como objetivos fundamentais da República a promoção de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer formas de discriminação, além de garantir que todos são iguais perante a Lei, sem distinção de qualquer natureza.

Um segundo ponto é que o projeto de lei diferencia o tipo de público: se for evento hétero as crianças podem participar, em evento LGBTQIA+ não pode. Essa diferenciação é inconstitucional, fere a liberdade de locomoção de crianças e adolescentes e impede a fruição do direito à plena convivência comunitária.

Também representa censura a uma manifestação de cunho político e pacífico e nesse sentido proceder a fim de construir um ambiente social fundado no pluralismo, no respeito às diferenças, na formação cidadã e no combate a todas as formas de discriminação.

Além do exposto, é da esfera privativa do chefe do Executivo propor deveres e funções fiscalizatórias da administração pública, o que expressa vício de inconstitucionalidade formal. Também apresenta ofensa ao Pacto Federativo, uma vez que a norma regulamenta questões de proteção da infância e da juventude, invade a competência legislativa da União em tema que já está regulamentado pelo Estatuto da Criança e do Adolescente.
Isto posto, somos contrários ao Projeto de Lei nº 974, de 2023 e à emenda nº 1.
Sala das Comissões, em

Deputado Rômulo Fernandes
